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ANEXO I DO EDITAL - PROJETO BASIC° 

Processo Administrativo N° 1701.18032025.1/SIUARH 

1.NTRODUÇÃO___
1.1. Objetivo 
Este Projeto Básico tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais, 
baseados nos dados constantes dos estudos técnicps prelimináres apostados aos autos, servirão 
para realização de procedimento administrativo, cujas espeCificições técnicas e demais condições 
encontram-se detalhados no presente documento, conforMe disposto nos artigo 6°, inciso XXV, da 
Lei n° 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto Municipál n.° 450 de 28 de dezembro de 2023 e 
suas alterações. 
1.2. Integram o presente Projeto Básico como se nele estivessem escritos, os seguintes 
do'cumentos: - 

I) Definição do objeto; 
' II) Relação dos documentos cf, Ifipilita?acpar6 b procedirneñtp, 
Ill) Estudo Técnico Preliminar;-- p"rt, 
IV) Matriz de alocação de riscd'si 
V) Projeto Básico de Engenharia. 

_ 
2. !INOORIVIAÇOES PRIMARIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E 
PLIA146J)WIENTD DO OBJETO: 
2.1. Orgão(s) Interessado(s): , 
2.1.1 SECRETARIA DE INFRAESTRLITURA, BF;ttAS RIOLICAS4E RECURSOS HÍDRICOS. 

,1 I 

2.2. Objeto: , I 
_ 

2.2.1 REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FuiTtiFiA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA SERVIÇOS DE ExEcdpÃo E MANUTENÇÃO DE -PAylmOjçÁo E DRENAGEM EM 
DIVERSAS VIAS E LOGRADOUROS POI3L(COS DO-MUNICiP10 DE HORIZONTE/GE. 

2.3. JUstificativa: 
A justificativa da necessidade do Objeto e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico especifico constante dos EstLidos, Ttcnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente 
procedimento administrativo 

2.4. Do Plano de Contratação Anual - PCA: 
0 objeto da contratação esta previsto n9 Plano de pontratacões Anual 2025, conforme 
detalhamento a seguir: 

+ ID da DFD: 43/2025 
4 ID do PCA no PNCP: 23555196000186-0-000001/2025. 
-) Data de publicação no PNCP: 17/03/2025 

2.4.1 Documento de Formalização de Demanda Atualizada - DFD 

4 ID da DFD: 43/2025 
+ ID do PCA no PNCP: 23555196000186-0-000001/2025. 
-) Data de publicação no PNCP: 08/05/2025 
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2.5. Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e espec o do 
produto: 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico constante 
do p Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento administrativo. 

CLASSIF1QAÇÃO' ORÇAMENTAIA, DOS REM-1430S FINACEÏROS E ESTIMATIVA DA 
SE):ESA , 

3.1. Não ha classificação orçamentaria para o presente objeto; haja vista se tratar de procedimento mediante 
Sistema de Registro de Pregos - SRP, bilge a tirfglidada primaria é a fixação dos pregos pelo período de 
registro. Por sua vez, a fixação de créditos orçarpentahos sé dará quando do momento especifico da 
contratação. 

3.2. Valor global estimado: 
18.038.277,39 (dezoito milhões, trinta e oito mil, setechntos e setenta b sete reais e trinta e 
nove centavos). 

3.3. Metodologia do orçamento: 
Orçamento baseado nas normas técnicas cRrrpspen8ent?s,,a'ponfecç"o de projetos de engenharia, 
assim como, nas tabelas oficidis4,,nós dert gisemOcKes einstante dos documentos técnicos .1„ 
resultantes, anexos aos autos. 

REep&,.._71'008 GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 
4.1. Sustentabilidade: i 

. 7' % 
a); Os critérios de sustentabilidaqe serão aqueles qb , eventualmegte, estarão descritos na descrição da 
especificação dos itens do objeto, que se paseiam no 0: Nacional deiConte tações Sustentaveis. No mais, 
o município ainda não dispõe de norma própria cqrps prkientla tal ternátic4 limitando-se tais exigências a 
construção das especificações, quando fot o casole Q.(i a FA s de fispalizaç o e padrões de desempenho, 
as quais analisarão tais requisitos* quandotexigidok , ,4 

I t-
4./. Indicação de marcas ou mcklelo: 
a) Não se aplica. 

4.3. Da subcontratação: 
a) Não é admitida a subcontratação qo objeto contratual, conforme prpvis' ão constante do Estudo Técnico 
Preliminar - ETP. 

4.4. Garantia da proposta: 
a)! Sera exigida a garantia da -proposta de que tra(am os a consoante os dispostos no artigo 58 e 
seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, bem ,cbmo, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar 
ETP, no percentual de 1% do valor estimado da licitpção, conformerregras aterem previstas no edital. 

4.5. Garantia da contratação: 
a)! ,Será exigida a garantia da contratação de que tratam os a consoante os dispostos nos artigos 96 
seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, bem como, pelas razões constantes do Estudo Técnico Prelimina 
ETP, ho percentual de 5% do valor contratual, conforme regras a serem previstas no contrato. 
b)' Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
4.5.b.1. Caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 
4.5.b.2. Seguro-garantia. 
4.5.b.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais 
pelo Banco Central do Brasil. 
c) A garantia nas modalidades caução e fiança bancaria devera ser prestada no prazo previsto para 
assinatura do contrato. A assinatura do contrato estará condicionada a apresentação de garantia e a sua não 
apresentação no prazo e condições determinadas, implica na decadência do direito de contratação e demais 
sanções correspondentes. 
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d) No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, ate a data de -assiniira do 
cohtrato. 
e) 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação A garantia da 
contratação. 

5. 13 ,— aL% PRAZÓSi3E EXECUÇÃO/PRESTALÃO 
5.1. Local de execução do Objeto 
5.1.1. A execução da obra e ou dos serviços de engenharia deverá ser realizada nos locais 
definidos conforme projeto de Engenharia. 
5.2. Forma de execução, acompanhamento e fIscolização da,prestsgão dos serviços 
a) 0 regime de execução se dará por empreitada por prego tinitário, em que o preço 6 fixado por unidade 
determinada, os pagamentos corresppndern'à medição dos serviços' efetivamente executados. 
b) * A execução será iniciada mediante a pppc,Ii9ão qe, 9.t4DEDA DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÕES DE 
EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO; pela unida5le-adirinistrtitiva-beintratante. 
c) Ressalvado o objeto ou parte dele sujei,tp.áo- rq1416 dé e'npreitada por preço unitário, o critério de 
aceitabilidade de preços será o valor global estrneajilra a c:ontrdtaçâo. 
d) I A execução dos serviços será acompanhada eAscdlizada..por servidor do 6rgão demandante, o qual 
deVerá atestar os documentos da ciegpesa, quandotrcomprove* a 41 e correta entrega para fins de 
pabamento. 
e) 1 A presença da fiscalizaçãq do, i5TA0 d'ernapdanteA\pal elide nem diminui a responsabilidade da 

*r • erhpresa contratada.  v 4

f) Caberá ao servidor designado 'rejeitar-totalmente ou em joarte,'qbalpuer bem que não esteja de acordo 
com as exigências, bem como, dettrminayprazo paçi readequaão"- serviço eventualmente fora de 
especificação. 
6.3. Prazo para inicio e execução 
a) A execução da obra e ou doeservi os de engenhAria será iniciada no razo de ate 05 (CINCO) DIAS, 
a contar da emissão da ORDEM DE‘SER 1ÇO/A TO1414V DE E CUÇ 0/NOTA DE EMPENHO, _giLe 
será enviada A contratada através de e-mail ou butrd rneig q e comprpve o 4u recebimento. 
b) 0 prazo de execução da ojora e/ou dos se -.d 4e'h enharia será de 12 (doze) meses de acordo iço 

; com o cronograma físico-financeirio estabe eido. r, 

6:IDATORMA DE RECEBIMENTO i3o OBJETO E PAGAMENTO 
6.1. Da forma de-re-ceioim- ento rsetriire definitivo) 

Ao final de cada etapa da ‘ercução contratual, conforme prep isto no Cronograma Ffsico-
Financeiro, o Contratado apresenta'rá,? medição prévia dos serviços executados no período, por 
meiol  de planilha e mem6ria de cálculo detalhaba. 
a)! Uma etapa será considerada efetivamentetoeclyfeld'quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiveren).6xecutados em sua pOtalidade. 
b)' 0 contratado também apresentará, a pada medição, os dqumentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos flotestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 
6.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo fiscal 
competente, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências d 
caráter técnico e administrativo. 
a) 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobr-tit4 oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parce 
ser paga. 
bY. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art 22, X, 
Decreto n° 11.246, de 2022). 
c)1 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
(Art. X, Decreto n° 11.246, de 2022). 
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d) ' 0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório tIsb-p,--pdfito de 
vista técnico e administrativo. 
e) Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do ,contrato ira apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a analise 
do" desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos A 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
f) i Sera considerado como ocorrido o recebimentb provisório com a entrega do termo detalhado 
ou; em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 9Itimo. 
g) I cj Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remoyer, reconstruir ou substituir, As suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificardm vici,ps, defeitos ou incorreções 
redultantes da execução ou materiaii-embregados, cabepdol fiscaliFaçâo não atestar a última 
e/4u única medição de serviço a aié que 'sejam- . sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimenfo proviaárip. 
h) A fiscalização não efetuara o ateste daTatiffia &oil J:rnica medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências--Plue possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da,Lei n° 1413 , de 2O1) 
i) 0 recebimento provisório Jarn, " m fic-0. 1syjeito, Suando Qabivel, a conclusão de todos os 
testes de campo e A entrega clda%ívr'n aisf I stru9ões'ekigiv is, gp forer caso. 
j) Os serviços poderão ser rejei dp, 1 n .46do—ou eni pacte','çivando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referêpcia e pa prop sia, sem prejuízo da aplicação 

N. das penalidades.
6.4. Quando a fiscalização for exercid fpor um único servidor, o, Termo Detalhado devera conter o 
registro, a análise e a conclusãot ace ca das ocqrr.ncias na exTcuç p,. do contrato, em relação A 
fisPalização técnica e administrativa e demais i 0 u ntos que julgar necessários, devendo 
ericaminhá-los ao gestor do contrato ara red? Ali mtp initivo. ‘ 

k 

6. . Os serviços serão recebidos definitiva d4 , zo de • 90 (nRventa) dias, contados do 
rebebimento provisório, por servidor ou comi so dei ñada:pela autondade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade dt4e,diigo e -_cdnsequente pceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedipentOs:. - I 
a): Emitir documento comprobatório da avariação,,tealizaila pelos fis ais técnico, administrativo e 
setorial, quando'thouver, no cumiNTento de obrigações-laspumiday elo contratado, Com menção 
ad seu desempenho na execução coRtratual, baseado).erp ingipadores objetfvaménfe definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades Iplickdas, devindo -'constar d6 cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamattd 01. 21, VIII, Decreton° 11.246, de 2022). 
b), Realizar a análise dos relatório e de toda a "documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
clausulas contratuais pertinentes, solicitando A CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
C) Emitir Termo Detalhado para efeito defecebimento deflnitivo dos serviços prestados, com base 
nds relatórios e documentações apresentadas; -e 
d); Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valdr exato 
dimensionado pela fiscalização. 
e)! Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
prpcedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se A 
eMpresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
6.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inponsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
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6.ii. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solid"ez—e pela 
seduranga do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
6.9. 0 recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais técnico e ou administrativo, conforme o 
cato, e o recebimento definitivo, do gestor do contrato ou da comissão designada pela autoridade 
coin petente. 
6.10. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 
contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior 
no edital e no contrato, da responsabilidade objetivS pela solidez e pela segurança dos materiais e 
dos serviços executados e pela funcj9naliclade da construção, da reforma, da recuperação ou da 
ampliação do bem imóvel, e, em, caso de Vick?, defeito .ou incorreção -identificados, o contratado 
ficará responsável pela reparação: 'Ole correção, pet:a reconstrução ou pela substituição 
necessárias. 
6.11. Forma de pagamento 
a) I A liquidação da despesa e o pagamento serão efetuados conforme medição, na proporção de 
ex cu0o dos serviços, em ate 30 (trinta) diet ApOs'á eifiltsão-da nota fiscal ou instrumento de .cobrança 
eq ivalente, mediante a constatação da entrega definitiSia, através de,etesto do recebimento dos produtos e o 
enpaminhamento da documentação necessária, obserda todas, ae Appsigões pactuadas, bem como, a 
orderri cronológica de pagamentos, definida RelA,A0fninistração,..
b)i :Para fins de instrução dosep'roéqldipilgntRi de agahielto, eilëmlos documentos citados no subitem 
anterior, o fornecedor deverá envier OOTije*Arrjelte_sa.cetnrirovAção da regularidade fiscal e trabalhista, 
constante da seguinte documentaçãO; '---,

a) Nota Fiscal/fatura disCriminativa, em via dnica, deVidame e'atestada pelo gestor do contrato; 
b) Prova de Regularidade relativa aos TribVtos Federars,e 6 D ida Ativa da União, inclusive em s. .t % relação as contribuições socia s; 
C) Prova de Regularidade reletiva a Faze d Estadual; 
d) Prova de Regularidhde relativa a Fpzp gi INnicipal; 
e) Prova de Regularidade rerOtiva ao PGT ;

, f) Prova de Regularidade relativa A ' listip fto trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
. Trabalhistas - CNDT)!

c) 0 setor competente quanta aos pagamentos rdalizAr&la consulta dos 
,o

cumentos apresentados por 
mio de verificação on-line ao SiCAF ou, % -teiMigibis.slidA:d:6.—de acesso a referido Sistema, mediante 
co sulta aos sítios eletrônicos oficiais Pua docurireHtedão mencionada no art., 8 da Lei n° 14.133, de 2021. 1 
d) , A Administração deverá realkar consulta d&SICAF-pafp%
6.11.d.1. verificar a manutenção das àspdigões de habilitação'exigidas nopdital; 
6.11.d.2. identificar possível razão que impeça p participação ern licit0o, no âmbito do Órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Ploder,Vblico, bem ,p.oftwocorrências impeditivas indiretas. 
e); , Constatando-se, junto' ao SICAF, a situaçgcrd‘irr9galaridade do contratido,, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prezo; apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a Criteria do 
contratante. 
f) i ' Não havendo regularização ou sendo a dekso contidetada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscallta0b1c113 regplariagde fiscal quanto A inadimpléncia do 
contratado, bem como quanto 6 existenciA de padeinerIto a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
g) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias A resci(o 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defes . 
h) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que 'e 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
i) i Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
j) I 
k) 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fopte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
I) I 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
dd 2606, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

i 

FLS 
cv 

r- n1 
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regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentação de comprovação, por meio de 
dodumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
6.12. ,Do reajustamento, atualização e reequilfbrio 
6.12.1. Do reajustamento: 
a) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimativo da licitação, onde caberá o reajuste aos serviços executados após o referido 
período, ou seja, o que contara é o período de execução dos serviços, não sendo considerada a data de 
emissão de nota fiscal ou boletim de medição. 
b) 0 orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais. 
c) Após o interregno de um ano, e indOprdplérrjerite'de pêgido clo contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo coniratante ?dos Indices pe Reajuptamentos de Obras Rodoviárias, 
divulgados pelo DNIT, ou pela variaçãd dollFCA,:divulgado pelo iphtifutb Brasileiro dp Geografia e Estatística 
- IBGE, seguindo o índice que mais se adequa aos serviços do contrato (de acordo com a tabela de 
deécri9ão dos Indices), exclusivamente para al 61?rjgagõpq iQrcIadas e concluída q após a ocorrência da 
anualidade. 0 valor do reajuste sera calculado através da.fórmula h seguir relacjonada: 

R=V 
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R = Valor do reajuste procuradO, 
V Valor contratual dos serviços se7a4 reajustad s; 
lo = índice inicial - refere-se ao mês da dpfe base d orgamento de referência; 
I = índice final - refere-se ao mês de aniver ado anual p qta base dlo orçarfiento de referência. 

AFLEHAR. 
OBRAS DE ARTE ESPECIAIS 

CONSULTORIA (SUPERVISÃO E PROJETOS) 

WAskstsg.9.2:1!..: s 
t SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

craTsaiEfo U,1" 
CONSERVAÇÃO RODOVIÁRIA 
rgaiTgasicr.vm:Nosos 
OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (SEM AÇO) 

-  — 
ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO 

iv,iii-d41E11K6 2m 0.40 -411M17-
PRODUTOS SIDERÚRGICOS 

SINALIZAÇÃO VERTICAL 

CIMENTO ASFALTICO PETRÕLE0 (CAP 7 e 20) 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
)4biiiiTiAMEgsa4,1t.izAao 
OBRAS COMPLEMENTARES E MEIO AMBIENTE 
tuvititir9I5W-am
ASFALTO MODIFICADO POR POLÍMERO
ERATC1-4. OJANUNARTMARC42,... 

ASt ALTO BORRACHA 

d)1 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sera contado a partir dos efeitos 
finâncefros do último reajuste. 
e)I No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao 
cOntratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

, 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
f) I Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de calculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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L ,....... .......-- 
h) ago o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
náci possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
detârminado(s) pela legislação então em vigor. 
i) Na ,ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice °tibial, para 
reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
j) Os reajustamentos acompanharão o desempenho no índice setorial. Quando o índice obtiver um 
desempenho crescente será passível de acréscimo, quando obtiver um desempenho decrescente, será 
passivel de decréscimo. 
k) 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
I) Poderá ser restabelecida a relação q4„as-partes baqtuararn inicialrnente,entre os encargos do contratado 
e a retribuição da Administração para a juta l r.Ornuneração Os serviços, desde que objetivando a 
manutengão do equilíbrio econôMiCo-financeiro ,inicial do, contrato; ,ná tilpotese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de forçg rripior, cagojo'quito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, nqs iermos do,Art. 14, Inciso II, al1hea "d" da Lei 14.133/21, 
devendo ser formalizado através de ato admini trativo. , 
m) p pedido de reequilfbrio deVerá ser initr fdp coM erillha 'demonstrativa dos aumentos dos custos 
or@inais, próprios e exclusivos da execygt66rTfrâTuire.medra-hfelfegiic1ação entre as partes. 
n) ,Os pedidos de restabelecimento „do equilíbrio económico-fipaNelio, sePão,respondidos no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, observada aNiAtp,já corttratpql. 

i . 

•". I 'o\A\c PA

LU 
FLS. 

o 

C 

4..>" 

[TT _ 
7.1. 0 contrato produzirá seus jurídicos e le' is efeitos9 partir db,dat613ersua assinatura e vigorará por 12 
(DOZE) MESES, na forma do artigo 15 da ei n° 14.13 , de 2021.
7.2. Considerando a natureza de çontratd de escop , Onde o prazo de . xecução somente se extingue 
quando o contratado entrega paraf o co tratante o ljeo contratad , fic estabelecido que o prazo de 
vigência contratual será automaticafriente prorrogadoH 'pQnJenteme1te de termo aditivo, quando o objeto 
não for concluído no período firrriado a ima, re4Olv rovidê cias c bfveis no caso de 'culpa do 
contratado, previstas neste instruniento, nós termdg dO1art.,111, a Lei F deral .° 14.133/21. 

8.1Ftsg .QUISITOS ES.RECÍFICOS ,DO PROCEDIMENTO 
8.1. Da forma de apresentação qs PrO?ostas,-- - - ,---, e f•-"" 

a) ; ,Na proposta de preços devera constar ag'-égpecificações detalhadas 06' item, quantidade solicitada, o 
valor Unitário e total, já considerango todas as degresâ tribptos, irnp9stos, taxas, encargo e demais 
despegas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmg,t ue não»estejam registrados neste , 
dopumento. 
b) , A licitante deverá garantir a execuçãO•do,objeto sep.-qualquer defeito ou imperfeição, e se caso 
cobstatado alguma imperfeição, terão o objeto ter ae,„seKajustado e ou refeito é a licitante submetida ás 
penalidades da Lei, além do cegistseqa falha no CadasteoFde Fornecedores Mun!Cipais': 
c): *Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o mpoR PREÇO GLOBAL, desde 
que atenda as exigências contidas neste Projeto B icó. 
d)' O intervalo mínimo de diferença de valore g entre os lanc'esi que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação á proposta que cobrir à melhor oférta deverá, preferencialmente, obedecer 
ao seguinte parâmetro: 

- 'ritério de 
.L Igamen,to ' 

Valor unitário estimado 
Intervaldo limite de 

lance 

Obras e serviços de 
I engenharia 
11 

De R$ 0,01 até R$ 119.812,02 Até R$ 100,00 
Acima de R$ 119.812,02 ate R$ 1.000.000,00 Até R$ 1.000,00 

Acima de R$ 1.000.000,00 Ate R$ 10.000,00 

Justificativa quanto a fixação dos intervalos: Esses valores foram baseados no histórico de disputas 
reâlizadas pelo município, onde, observou-se que, em julgamentos realizados por valores de baixo vulto, a 
oférta, via de regra, ocorre pelo valor mínimo a ser ofertado pela plataforma, prejudicando, dal, que os 
licitantes ofertem melhores condições de proposta e lances mais adequados ao valor unitário do item, 
protelando a disputa e não trazendo ganho efetivo a economicidade buscada. Ademais, a fixação dos valores 
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acirina mencionados será tida como um referencial, podendo ao agente, ante ao caso concreto, realizar as 
dev:idas adequações se assim entender. Por fim, a estipulação dos mencionados limites de intervalos de 
lanões também visa a padronização dos termos e condições da disputa e dos instrumentos convocatórios da 
Administração. 

8.2 Formalidades quanto a proposta de pregos: 
8.2:1 A Proposta de Pregos, sob pena de desclassificação, deverá ser composta por um conjunto de 

informações (Proposta Comercial; Orçamento(s) Detalhado(s) e Cronograma Físico-Financeiro), em papel 

timbrado da proponente, estando, ainda, devidamente' as§inadd por representante legal e responsável 

techico habilitado da licitante, e sendo enviada exclqvamente or meio da plataforma do 

COMPRAS.GOV.BR, caracterizando o 'item proposto no camp° discrimihado, em conformidade com o 

Projeto Básico. 
; 

81 Na PROPOSTA COMERCIAL deverá co9stár oszáguintásVados: 
8.31 serviços/obras a serem executados, iguais-ao oifetTdista liaitação; 
8.3.2 Prego Global por quanto a licitante se'comprdmete os"senlisces/obras objeto desta Licitação, expresso 
em reais em algarismo e por extenso; /' 
8.3.3 Prazo de validade da Proposta., que sera de,;16-rhInimo,9CV(N0VENT4) DIAS; 
8.3.4 prazo de execução dos serviços/ bras que s ra-cre- 12 ( oze)IMEES, doptados a partir da emissão da 
primeira ordem de serviço, 
8.4,ORÇAMENTO(S) DETALHAD4( ) Contend° cad á Item a especificação do 
Grupo/Subgrupo/Serviço, a quanti ade, aounidade, preço uhltárl&e c prego total, em algarismo, e o 
prego Global do orçamento, assinado por represe ante legaiNe res onsável técnico habilitado da 
licitante, contendo ainda: 
a) Planilha Orçamentária que deu tiargerj aos result dos apresentados na proposta, com pregos em duas 
casas decimais, sem erros de arreOnda entos; 
b) Planilha analítica de encargos soci is; 
c) Composição analítica de B.D.1. 103eneff ios e D sloe 
(cumulativa ou não cumulativa); 
8.4.1 No caso de erro na colunatUNIDADE—a-Colliii 
Projeto Básico do edital para o iterh. 7 r 

9§ tas), de acordd;com a sua situação tributaria 

kiddrisideiarX como c6rreta a Unidade expressa no 
*Xi& 

8.4.2 Os valores contidos nos orçamentos serraconsiderado§:em moeda c9itrente nacional (REAL) mesmo 
que no contenham o símbolo da m8eda (R$). 
8.4.3 .0s pregos constantes do orgarnsnto da- licitante deverão conter apanas duas casas decimais após a 
virgula, cabendo ao licitante proceder a"o,,al-redondamento du desprezar os npmeros após as duas casas 
decimais dos centavos. 
8.4.4 .S6 se fará necessária a apresentação da Prat-411hyde Composição de pustos durante o envio da 
Proposta de Pregos Final (Consolideda), a ser tratad4rem edital. Nela deverão conter todos os itens e 
coeficientes de produtividade (quantidade) que compõem cada serviço constante no orçamento apresentado, 
quais sejam equipamentos, materiais, mão-de-obra e/bu encargos socials. Devera ainda ter os pregos 
unitários e totais de cada item da composição, gevidamente ajustado para o valor arrematado na licitação. 

8.8CRONOGRANIA FÍSICO FINANCEIRO. 
8.5.1. Devera conter a distribuição cronológica e dos custos necessários á execução de cada grupo/etapa 
de serviços, essa última expressa em reais e em percentual de proporção sobre o valor global da proposta. 
8.5.2. 0 cronograma não deverá conter prazo superior ao estipulado para a execução dos servigos/ob 
previsto no Projeto Básico constantes do edital futuro. 
8.$.3. A proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificação das condições da proposta, bem co 
para realização de comparativo ante a proposta de pregos final (consolidada), o qual, encontrada divergénci 
entre elas, salvo quanto a redução dos pregos em virtude dos lances ou de melhor oferta, a proponente sera 
desclassificada. 
8.5.4. E de inteira responsabilidade da proponente a inclusão dos arquivos os quais possuam 
compatibilidade com os sistemas operacionais convencionais. 

9IMODEI_0 DE GESTAO DO CONTRATQ 
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9.11 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas-e as 
nor'rnas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo total ou 
parbial. 
9.2: Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples 
apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de meppagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contrala0,,darp, reUnt59 inicial para adresentagão do piano de fiscalização, que 
conterá informações acerca dad obriga0ed-contratuais, dos t-necanismos de fiscglização, das estratégias 
para execução do objeto, do ,plan9 cOmplementbc de_exp.9409 da contratada, qupndo houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicávep,dentre outros. 
9.6. A execução do contrato deverá ser acoMpanhad fis alizpqa pelo(s) fjscal(is) do contrato,, ou pelos 
rePpectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, c u ). 
9.7. 0 fiscal do contrato acompanha ekaagãO fdo contrPto, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato e modpAasesegtira? olnalhogr;es resultados para a Administração. 
9.8. 0 fiscal do contrato anotará n hiStórto iamtto.„\do contrato todas as ocorrências 
relkionadas execução do contrtto, 6 aLd 9rrçOo do gqe for ecesOriopara a regularização das faltas 
ou do defeitos observados. (Lei n° 41.1 2q21;art. 117,Vb). 
9.8. Identificada qualquer inexatidão' ou irregularidade,:, o fiscal do "cointrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo ra a borregão. 
9.10. 0 fiscal do contrato informará Oo gestor do cont t ,„em tempo hábil, situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapPssetv sua competência, para qiie acfqte as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
9.11. No caso de ocorrências queipossa(ri inviab' ao do contrattas datas aprazadas, o fiscal 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao g to. 
9.12. 0 fiscal do contrato informvá ao gpstor d tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tariffieltiV 'ú à irb'rrõaÇâb contratu I. 
9.13. 0 fiscal administrativo do cotntrato verificará d manutenção das/c9ndiçõe de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garaptias,-as-glosas e a formattza ao de ppostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer docuirkantos comprOatõrips„pertinentes, caso rrecessário. 
9.14. Caso ocorram descumprimento das obridações conttatuhis, o fiscalifidministrativo do cipntrato atuará 
tempestivamente na solução do problema reportando ao gestor do cc3trato para qua toma as providências 
cabfveis, quando ultrapassar a'sua compettnc4. 
9.15. 0 gestor do contrato coordenará a atualik44,9 do,processo de acompahhamento e fiscalização do 
contrpto contendo todos os registroe'formais da exeby.çáo no histórico de getenciamento do contrato, a 
exemplo da ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO IdE EXECUÇÃO/nota de empenho, do registro de 
ocorrpncias, das alterações e das prorro9ações contratuais, elabbrando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contratO pare find de atendimento da finalidade da administração. 
9.16. 0 gestor do contrato acompanharp a mpntjtertçã9 das cOndições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento', e anotàrá Os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaga 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.17. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas a 
ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se fof o caso, 
autoridade superior Aquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.18. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
evantuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
9.19. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
re‘ponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
0 Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme ocaso. 
9.20. 0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas 6 tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
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9.21. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a conse uL go_ dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
dag atividades da Administração. 

ao.-12Mgi3RIGA,g6iii.kRONSABILIAP.M.— , 
As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei N°. 14.133/21. 
10.1. São obrigações do contratante, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.° 14.133/21: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obriga0es ssumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos. 
b) Atestar a execução do objeto no prazo e pondições estabelecidas no Projeto Básico. 
c) Notificar o Contratado, Or escritc, g6bre Víciosrdefeitos-ou iricórteçqes verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparaer6odcorrigido, no total ou em parte, as sua expensas. 
d) : ?kcompanhar e fiscalizar 'a exeCução do cChteafore.q caribrimento das obrigações pelo Contratado. 
e) i Comunicar a empresa para emissão de. Nota Fiscal -pol que pertine a loarcela incontroversa da 
execu9ao do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, -quando houver controvérsia sobre a execução 
do:objeto, quanto a dimensão, qualidade e gparitida.d.e.hporitofrfie o art. 143 da Lei n°14.133, de 2021. 
f) 1 Efetuar o pagamento ao Contrat do do -vaior corcespondenie a exbsução do objeto, no prazo, forma e s, 
condições estabelecidos no presente ontrat 
g) i Aplicar ao Contratado as sap056 ri.lel e nest Có1tratQ,, 
h) 1 Cientificar o árgao de repregenta AO jadiCyr 0 Kilunióipio pra adoçãokdas medidas cabíveis quando 
do tdescuMprimento de obrigações pejo ntrate o.
i) Explicitamente emitir decisão sbre toilas as soli tações e reclamagões relacionadas a execução do 
presente Contrato, ressalvados os relluerimentos manifp tamente impertinetites, meramente protelatários ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. , ik 

0 i' 
j) A Administração terá o praz p de 91 (um) mesl, no p termos do'. art. 1 3, parágrafo único, da Lei n.° 
14.133, de 2021 e o art. 28, do Deáreto 11.24k zz, contar a dat do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogaçO moti da, po ua,l ícid 
k) Responder eventuais pedidog de eestabi éci /p equilf rio eco 6mico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 0'1 (um) rês, nos , e r  123, aragraf único, da Lei n.° 14.133, de 

' l 1 f q ... ,., 
2021. —, 

I) . Notificar os emitentes das garantia tra1ltá."Ab.."211c16 TA' rricesso, ad inistrativo para opuração de 
degcumprimento de clausulas contiVuais. 
m tA Administregão 'não respon4rerá por qualsquer_confiromissos asgumidos pelo Contratado com 
te ceiros, ainda que vinculados A execlicAo,dq contrato, bem corpo por qualquer dano causa,do a terceiros 
ere' decorrência de ato do Contratado, db eus empregados, RreRistos subordinados. 
n) l :Indicar o local e horário em que deve a° ger éntregues os prodbfos/materiais/eqUipamentos. 
o) I Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso a‘o i9,car1a entrega desde que óbservadas as normas 
de: segurança. 

14.133/21: 
a) , 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas*decorrentes da boa e perfeita execução do obje 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
b)t Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
eecução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
c)i Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
17, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
d)i Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fbOdo pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

10.2. Sao obrigações do contratado, nos termos, do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n.° 
; 
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I : 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a desCtrrtter—tiOs 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 6 Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento, de tódas as obNagões trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislagão especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e riOo 06de'rà onerxd objeto do gontrato. . 
h) Comunicar ao Fiscal do contrafO, no prazo Cle 24(vinte e quatro)'horae, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da exed,Vção do objeto contratual. 
i) Paralisar, por determinação do contratante, ditelquer etiyicia`dê que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoa ou bens de terceiros. 
j) planter durante toda a vigência do contrato,-em comp9tibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 
k) Cumprir, durante todo o período deexeó"iição do icgritietcr e: reserve de cargos prevista em lei para 
peSsoa com deficiência, para reabilitado da Preyidpncie Social Cip Ora aPtendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art 11 V  a Lii 1,14.733,- tie qb21)r-iti,,,,,8,
I) Comprovar a reserva de cargoSsa q e. e'referd'i cláusulplaçirrià, no)prazFrfixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados qtre reenotieri,pm as refendaã vdgar(àrt/116, parágrafo único, da Lei n.° 
14.133, de 2021). , ,, e

m) Guardar sigilo sobre todas as infontnaçõejs obtidas erry0corrênc,ia do cumprimento do contrato. 
n) Arcar com o Onus decorrente A eventual equí dco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos ciistos tlariáveis d -dowr entes de fatorek futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto ipicial ente em sup p7p oqa não see satirt6rio para o atendimento do 

k m

objeto da contratação, exceto quando oco rer algu Sod exie top arrola os no rt. 124, II, d, da Lei ri° 14.133, 
de 2021. 
o) ,Cumprir, alem dos postulados legais vipenteSN!iAmbito fêderal, estadual ou municipal, as normas de k. 

segurança do contratante. r , 
p) ,Alocar os empregados necessários, com hàbilitaçãos coplikcimeht9°4quOdos, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas destedontrato, forndçendo os materiairequipamentos, ferramehtas e utensílios demandados, 

s 
cula quantidade, qualidade e tecnologia deverão kender.ás re4imendações de boa tecnica e a legislação de 
redênda. 

/

q) :Oriental- e treinar seus empregadoSA9bre os deveres previstos n9,4tei n° 13.70g, de 14 de agosto de 
20;18, .se for o caso, adótando medidas efibazke para proteção,pe dados pessoais a flue tenha acesso por 
força da execução deste contrato. 
r) :Conduzir os trabalhos com estrita observância á(mormas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo semprelimpo o local de eXecirçao do objeto e nas melhores 
copdições de segurança, higiene e discipline. 
s) Submeter previamente, por escrito, 4.contratante, para arià10 e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especifjcações ' memofial descritivo ou instrumento congênere. 
t) Não permitir a utilização de qualquerIrabelhci do' menor de dezesseis anos, exceto na condição d 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito ano 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
u Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃ): O/NOTA DE EMPENHO o 
Município de HORIZONTE/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu 
recebimento. 
v) Executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no Projeto Básico, contados do recebimento 
0 ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, nos locais 
determinados pelo 6rgão solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto 
B4sico, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo 
0gamento de todos os impostos, taxas e quaisquer Onus de origem federal, estadual e municipal, bem 
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
re6Itentes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência da celebração do contrato. 
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---____.---
w) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo orgão interessado. 
y) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125° 
da Lei n.° 14.133/21. 
z) Prestar os esclarecimentos que forem _solicitados pelo Munrcfpio de, HORIZONTE/CE, cujas reclamações 
se obriga a atender prontamente, bem cqmp drOiência ab ryiestpo, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anórmalidade que verificar quando da‘ expoúçãodct cpnqato. ' 
aa) , No caso de constatação da inadéquaçãO:do objeto lidtado as normas e exipncias especificadas no 
Projeto Básico, no edital ou na prop6'sta de pregos da CONTRATADA, a CON"MATANTE os recusara, 
deNliendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) h9ras ser adaqqaplos as supracitadas condições. 

, 
Obrigações especificas: 
bb) , Manter os empregados nos horarios„Pred termi ats'pelo Coptratante. 
cc)Apresentar os empregados devidarrite rain i Ica ois„oor1iTei6-d5 craeba. 
dd) Apresentar ao Contratante, wando for q cqsor à rélac4o ponijnal as empregados que adentrarão no 
orgão para a execução do serviço., C( ,
ee) Observar os preceitos da regisIaçAo'sóbrq iornada 'de trab'alho,'ibonforme a categoria profissional. 
ff) Atender às solicitações do Cont(apfite qu„ant§ á'isub-stituitto dos „erripreg);clos alocados, no prazo fixado 
pela fiscalização do contrato, nos casps emtqueeficar constatado tleschpkrnento das obrigações relativas a 
execução do serviço, conforme descrito nas aspecificaççgs do objetb. 
gg) Instruir seus empregados quanto a „rfecesSidadOdà acatar as Norma § Internas do Contratante. 
hh) Instruir seus empregados afrespgito das ativi ds a serem ipeseffipenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas llo contr to laVglic? o Contfatadc\ relater ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido,la fim d evitar ci vip 0 Mr

l 
o• ; 

ii) tInstruir os seus empregados, quanto a preveng o dal WO s nas areas doiContratante. • 
jj) 'Adotar as providências e p ecaucões nece pill s,i q sive consults rios respectivos órgãos, se 41
neessário for, a fim de que no ventia0..—a--; e..d riffi p ad Ozó-s Ades hill ossanitárias, elétricas e de 
coMunicação. , ,r  04 LI 

...." 
oi. 

.t 

kk)Estar registrada ou inscrita no CQnselho Profissional^competente, conform/as areas de atuação previstas 
no projeto básico de engenharia, ern8plena valida4:-- ..„. 
II) Obter junto aos órgãos competente,s, conforma o caso, as libehças neOssárias e emais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legi lação aplicável. ,¡ 

mm) Elaborar o Diário de Obra, incitindQ.diariamehte, p„ejó. Efigenheiro prePosto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimebta, tais roomb, número de 4Uncionàrioi, de equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorologicas, servi 'executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os corhbnicaZios a Fiscali ção e situação das "atividades em relação ao 

V 

cronograma previsto. 
nn) Refazer, as suas expensas, os trabalhos exeoutados ern desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir ueles (041z4os cori; 'materiais defeituosos ou com vicio de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
oo) Utilizar somente matéria-prima florestal prócedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, d 
2006, de: 
pp) ' manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidament 
aprovado pelo orgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
qq) ' supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo orgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
rr)florestas plantadas; e 
ssloutras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do orgão ambiental comp,etente. 
tt) :Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 40, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 
por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 
uu) ' Copias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
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vv)b5pia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
ReCursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 
legislação correlata; 
ww) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 
do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 
subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 
obrigatória; e 
xx)Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizadosma eXecução contratual tenham origem em Estado 
que possua documento de controle.próprio, o Cohtretêdo deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, 
a fim de demonstrar a regularidade dolranSporte e armazenamentO no limites do território estadual. 
yy)Observar as diretrizes, critérios „e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução n° 307, 51e-05/07/29W, ggm p§ alterares posteriores, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo A°, §§ a 3°, dê Instrução .Nofrnativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 
zzO gerenciamento dos resíduos originários da cpsitrqtação deverá obedecer ês diretrizes técnicas e 
prdcedimentos do Programa Municipal pe- GerenCramento,de Reg:duos da%ponstrução Civil, ou do Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos da Construçâo C,,ivit a reséntêdo o 6r 'bo competente, conforme o caso. 
aaê) Nos termos dos artigos 3°,00 a es lu oCCYNI A fl4 07 de 05/Q7/2002, o Contratado deverá 
providenciar a destinação ambieptarm te s Ltiii4da do r sl uos da pfistrução civil originários da 
contratação, obedecendo, no que cdt4b , aosrse6ui tes proc entos: 
bbb) resíduos Classe A (reutilizêyeis 4,treciclávelq como agredador deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, yu engaminhedos a aterros de resíd os classe A de preservação de 
material para usos futuros. 
ccc) resíduos Classe B (recicláVeis Ora outras deitiflagões): deyerào‘ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazerfamerio temporário ; iendopispostos de hApdo a permitir a sua utilização 
ou reciclagem futura. 
ddd) resíduos Classe C (pqra os quais não, for desenvplvidas tecnologias ou aplicações 
ecpnomicamente viáveis que 13ermitan,, a su,§1 rOi /recupqração): ;deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em co formidadq".6oM,a&noir ciiida-s?específicos. 
eee) resíduos Classe D (perigeros, contêminadoslouwejudiciaii sqiide): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizadps e destinados em confQjmidadecorrrasmorrrfas tclfcas especificas. 
fff): Em nenhuma hipótese o Contrit do poderá iSpor„os„residuos originán da contrataçãp em aterros de 
resíduos sólidos urbanos, áreas de " pp'fora", entostas, corpos d'água, lp es vagos e áreas protegidas por 
Lei, bem como em áreas não licenciadas., 
gdg) ' Para fins de fiscalizpção do fiel curiiprimpnto do Prograrr.isiNunicipal de Gerentiarnento de Resíduos 
da Construção Civil, ou 'do Projeto de GerenciarAntg de D9stcluos da Construção Civil, conforme o caso, o 
Cpntretado comprovará, sob pend de multa, que todps'os resíduos removidps estão acompanhados de 
Controle de Transporte de ReelduPs, em conformidader com as normas ;ila Agência Brasileira de Normas 
Técnicas -ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.11&, e 15.116, cie 2004. 
hhh) Observar as sequintes diretrizes de caráter ambiental: 
a. Qualquer instalação, equipament6oq proCes's6, iitúado em local fixo, que libere ou emita matéria para a 
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislaçã 
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
b. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os nive 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Areas Habitadas visando 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na 
NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 
no:s termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
c. I Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 
fqmação de preços os custos correspondentes. 
d.1 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 

1 
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do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 
engenharia. 
e. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 
custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 
especificações. 
f. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 
gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 
concessionárias de serviços públicos pare a obtençáo de licenças e regularização dos serviços e atividades 
conclufdas (ex.: Habite-se, Licença Ambieptal de Operação to.). 
j) Em se tratando de atividades que envolvam serviçOs'de naturefa iptelectual, após a assinatura do 
contrato, o Contratado deverá participar tlerégniáo inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início á 
execução do serviço, com o esciaiecimento s ob qe• s pontratuais, em que estejam presentes os 
techicos responsáveis pela elaboraçáO do ter de ei%ri id, o gestor do cohtrato, o fiscal técnico do 
contrato, o fiscal administrativo do contrato, se. ouyer; os fêcnicos da árqa requisitante, o preposto da 
empresa e os gerentes das áreas que executarão o serviços cqntratados. 

11. I FRAÇ ES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ad. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administk.,atiy".19, n 1f133,Ç de 2521, o licitante/adjudicatário a °

o certaitte ou naorntregar qualquer documento que 
de contrata'çãofp durante o certame; 
justificado, nãoii,mantiver a proposta em especial 

ou após a negdciação; 

, e qu, com dolo ou culpa: 
h) d' eixar de entregar a documenta ao exigisla ára 
tenha sido solicitado pelo/a agente delcontrategão/comisítio 
i) paiyo em decorrência de fato supeiveniepte devidarOnte 
quando: g. 
b.1) não enviar a proposta adequada ao Ol imo lance ofertaFlo 
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento d proposta 9 en e *gfvel;
b.3) pedir para ser desclassificadouand4 encerr d a t mpetitivp; ou 
j) não celebrar ata de registro e preç se o cbpt 
aseinatura de tais instrumentos, quando cadq co V . vo 
k) recusar-se, sem justificativa, átassinar ata "dd- é it 

i
ff o entregar a documentação exigida para a 

azo de kalidadeide sua proposta; 
preg ou oontr

S
ato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo e4Stabelaid0 1561-1,XdrrihrStra9801; i 
I) apresentar declaração ou documentação falSereRigide—pere-o-certarne ou pirestar declaração falsa durante 
a licitação; , 

k , 
m) fraudar a licitação; 
n) comportar-se de modo inid6neo ou con ter fraude de qualquer natureia, em especial quando: 
o) agir em conluio ou em desconformidade'áonLp lei; ..,4

p) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
q) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
r) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
s) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei fl.d 12.846, de 2013. 

a) Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, garantida a 
defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades clVil e crinitagl, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
b) Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e) á implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
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c) I Para fins de dosimetria e calculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como base os 
parámétros delineados no tópico a seguir. 

1 
11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que, com 
dolo ou culpa: 
a) der causa á inexecução parcial do contrato; 
b) der causa d inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa d inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução d,Ada eptrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prest4decldraçâo falsd dui-ante a execução do contrato; q 
f) praticar ato fraudulento na exécução,do'contratg; 
g) comportar-se de modo inid6neo ou oMeter fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 11111.46, 51,"e'1,° df'gosto de .2013. 

I 
a) : erão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) 'Advertência, quando o contratado der cabsa d ineiecilgto parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais'graflak fbir §Itr,-ad"Ler ti° 1'4.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contrapr, quan gfrpticada6,as,.poniVtas deécritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 5,0 
subitem acima, sempre que não sefjuAfica a Vp9sigArdeolêndlidádkmais rave (art. 156, § 40, da Lei n° 
14.138, de 2021); 4,,,. t \ S' -"N ,*'° , 

kV 'c) Declaração de inidoneidade po ralicitar e occintratar, qu ndb.,dratic das as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima, 1:16,m 'como Ras alíneas "b", "c" "d", que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §1°, da ,ei n°14.13rde 2021). 
d) Multa: 
d.1) Moratória de 1% (um por hento) por dia ca„. Otraso injusroade sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) gias; .4 ,,, 12, I
d.2) Compensatgria de 30% (trint,por cento) sob ' o yaly tOtal do contrato, rip caso de inexecução total do 

i objeto. 11 $

041C1Pq 

(

z 
4'<s 

izso-

FLS 

b) . A aplicação das sanções grevistasTests* OrMtpLnág;lexcluiliem hipgiese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causadp ao Conkatante"(árt. 15619°7d4ei n° 14.133, de 2021) 
c) Todas as sanções previstas neste ConiTitedg"arão:Sei-Lamplidadas cumylativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n0 14.133, de 2021). 
d)1 Antes da aplicação da multaerd facultaqd"'"a-defesalrpl interessado fio prazq. de 05,(piNco) DIAS 
Ot is, contado da dafdde,sua intimaçãg.(art. 15,7, n° 14:1831 de 202)) 
e)1 Se a multa aplicada p as intl<zaç „es cabíveis firem pperiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ntratado, além„...„deperda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou spit cobrada j dictalmente (art. 156, §80, da ei n° 14.133, de 2021). 
f) ; Previamente ao encaminhamento á cobrangfa judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do récebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 4
g), A aplicação das sanções realizar-se-d em prpcessg administratiVo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando:Sé.o procédirnento preVisto no gaput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de iiiipedirnento de licitar e contratar e de declaração de 
in idoneidade para licitar ou contratar. 
h) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a), a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c). as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d)I os danos que dela provierem para o Contratante; 
e)j a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
grãos de controle. 
i) I Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
prb cedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

1 
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j)  personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada cii- ms- 5-6C.so do 
diraito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
prOocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, á pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
k) 0 Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS Citeis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de. EO*Kesp Inid6n9as p)SusPerisas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos po1mbit6 dp poder' Executivo Pederal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 
2021). 
I) As sanções de impedimento de licitaF e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
sãs , passíveis de reabilitação na forma dó art. 163„da Lei no 14:133/21. 
nn) os débitos do contratado para com a Administraçãp contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ajiv,a, podàtb' ts r copipensadoS, total ou parcialmente, com os 
crdditos devidos pelo referido órgão ecorrentest, d stEinesmo contrato oy de outros contratos 
adipinistrativos que o contratado possu,a com o niesmo ór o oraZoFeatante. 

'11* 
dr-7' 

12 piA EXTJKAO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. 0 contrato se extingue qua- iido csiiWrIda'srpbrigag¡ikde.a 'as ap partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tantos 
12.2. Se as obrigações não foram tcumpr(las no prazo estipu lado, igéncia ficará prorrogada até a 

providenciv a redequação do cronograma fixado conclusão do objeto, caso em que derrá a Administraç 
para o contrato. , ,/, 
12.2.1 Quando a não conclusão do pontra o referida na i rt1 anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficara ele constituído em mora, sendo-lfue aplic .9js qg ,e§ ctivas sànçõe administrativas; e 
b) poderá a Administração optar Rela ext ição do pon rat , sse cap, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contr tual. ' , 
12.3. 0 contrato pode ser extinto antes de‘curra09s4 cyTIRWes nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos Krevistos hi. àrtigo 1 "'Air L'el-r 7,' 14.133/21! bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a arrtpla defesa. e c5 
12:3.1Nesta hipótese, aplicam-se tárnb'ém Ps art 'sf38 e '139-da mesma Lei. 
12,3.2 A alteração social ou a modifisàção da finalidade-ou-deeptruturà da 9fripresa não enséjará a rescisão 

1 , se não restringir sua capacidéde de coluir o contrato. 
12'.3.2.1Se a operação implicar mudanç -co. pessoa jurídica contratadar deverá ser formalizado termo aditivo 
pata alteração subjetiva. 
12.4. 0 termo de rescisão, sempre que possível, será pres,ediad: 
12!4.1Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou Rarcialmente cumprido; 
124.2 Relação dos pagamentos já éfetyados e ainda devidos; 
12.4.3Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura, óbicd para o recdphecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedidà indehizgção por melo delermo indenizat6rio (art. 131, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021). 
12.6. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

oscAso&opAISSOS' rt."92, 
on, ma• aixn 00.4. >OS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as disposições conti 
na' Lei n° 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais específicas, nas normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais em Direito Admitidas. 

14. 
. „ 

l.p.E1 .9._ERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - L9PD 
14.1. LICITANTE obriga-se' durante -a' participação de todas as fases do certame, a atuar em 
co»formidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e dados pessoais 
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, 
serisiveis, em especial a regulamentos municipais e a Lei n° 13.709/2018, empenhando-se em 
prOceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário. 
14:2. A LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a 
confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela 
proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar. 
14.3. É vedado a LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência do certame, para finalidade distinta 40- pgrticipação deste. As Partes deverão, nos 
termos deste instrumento, cumprir com supslrespeáthms obrig*gões que lhes forem impostas de 
acordo com regulamentos e leis'ap1190bis*á roteçãd de dadds pess9ais. 
14.4. A LICITANTE será integralmente resfsonsáveF pelo pa'patriblito de- perdas e danos de ordem 
moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade 
imposta ao Município e/ou a terceiros, diret 'mínee'reSultiritis do descymprimento pela LICITANTE 
deiqualquer das cláusulas previstas neste edital,syaritp a'pr tegão e uso Os dados pessoais 
1415. '0 MUNICÍPIO e a LICITANTE, qualfdVdpiratrtintôlte dados pOssoais, o fard de acordo 
cornas bases legais previstas nas hipóteseS-doAl ariss:4°,-1,1-e/ou 14 da Lei 13.709/2018, e para 
própósitos legitimos, especificos, dxPlicitos e Vdrtfactgka94itylar.' 

I 
H4Rn.N'TEICE,'1'61:ZE k1A110 OE 2925. 

1 
R ArickNsAvEL pELA, ELABORAÇÃO DO 
D C MENTO: 

RESPONSÁVEL/AUTORIDADE 
COMPETENTE DO ÓRGÃO: 

paulo Marcelo de Lima SOLt‘a 
Superintendente de Obntrat4s 

RIgardO' antes Sampaio 
;Se9( tário d+ Infra strutura, Obras Públicas e 

1 Recu sos Hfdricos 
Í 1 _Ordenadbr de Despesas 

/ 

.4"Este'docymenty é part integrfnte e contem cópia fiel 

. 
-dos, .dadOts do pr6je8 t Básico orfgin,al, tendo sido 

reproduzido em formyto digitfl para fins le atendimento 
a inserção ctietrônici nos portais, contbdo, fora baseado 
no cloctilf,10 dó origem o quatrepoysa dos autos". 
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1. boo 'ITEM: 
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se com base em levantamento 
paytado quando da confecção do orçamento e demais pegas técnicas condizentes ao projeto básico de 
engenharia, pega integrante deste. 

'AKA) IQQRQLQ I JCQ.
DEFINIg6 DO OBJETO 

, 
FERn ESPECIFICAÇÃO UNID. TOTAL V. UNT V. TOTAL 

1 
: 

Manutenção 'dePavimentação Diversas SER 1 R$ 8.874.051,27 R$ 8.874.051,27 

. 2 Manutenção de , Drenagem Diversas 
1 SER 1 R$ 1.506.258,01 R$ 1.506.258,01 

' 3 Execução de 
Pavimentação Diversas—.— S.E,/ 1 R$ 5.037.5,77,99 R$ 5.037.577,99 

4 Execução de Drenagem 
, Diversas .- ¡, r 

ri st ro:R$ 2.620.390,12 R$ 2.620.390,12 

., 
VALOR TOTAL ESTIMADO 18.038.277,39 
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JTT A-NLVAI Q-Q.PRO-JETQAMPIPQ„. — 
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes requ'isitos: 

b. Habilitação jurídica 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, dp autorização para o exercício da atividade a ser 
co6tratada (Art. 66 da Lei Federal n° 14.133/21), devendo ser observado e apresentado, se for: 
b.1!. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLLS ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, e cargo da tlynta çqrnercial da respectiva sede, acompanhada de 
doçumento comprobatório de seus .administrador4
bl. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de .autorização d funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Cork4ia( da—unidade federativa °fide se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será cõhsiderada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de Vargo de 2029. " 
b.3. Sociedade simples: inscrição çio .ato corattitixoyo,RegiOCipil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento corrObatóilo-di seus admiQistradótes; 

' ra 
b.4. Filial, sucursal ou agência de‘s,qci dadeeiltiplea'otr erhprbsdr,, iriscrigão do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples eü empresa la, respectiN nleht , no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresai Mercanti onde operi, com ,averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 

Os documentos apresentados ,.deverão estar 
corsolidagão respective. 

ac9pipanhados de 

1: c. 'Habilitação fiscal, social e tr4balhista III 
c.$. Prova de inscrição no Cadastro Nacional d P QS ití,iticiEpsION); 
c.4 Prova de inscrição no cadastro de contribuln. esmta0aLe/ou,44nynicipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu thrtfo.de,,átiVidSde e compaifve com o objeto contratual; 
c.3. Prova de regularidade com a Fazenda fede?al,,estadual enunicipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
ouira equivalente, na forma da lei;
c.4. Prova de regularidade relativa aNSeguridade Social e ao FGTS,,que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos,porlei; 
c.5. Prova de regularidade perante Justiga'db-T-r alho (Medianfe a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos fermos do Título 1-yda Consolidação dai Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943). 
c.6. Declaração quanto ao cumprimento d9 disposto no inciso XXXII! dq ai:f. 7° de Constituição Federal (Esta 
declai=agão ficará dispensada em caso de procedimento eletrónico onde o proponente opte por assinalar a 
opção constante do sistema). 
c.7. 0 fornecedor enquadrado como micrownpreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementarn.°1 23; de 2006, estará dispensado da prova de 
indcrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

d. Qualificação Econômico-Financeira 
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do 

(dóis) últimos exercícios sociais Oa exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado 
árgdo'competente de origem) 
d.2. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação 
das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

tbdas as alterações ou da 
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i II - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

d.4t Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de 
LiqUidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
caiiital social ou patrimônio liquido mínimo de 10% do valor total estimado. 
d.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 
2021, art. 65, §1°). 
d.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a'pessoa jurfdicp tdr sido constituida há menos de 2 (dois) anos. 
(Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §6°) 
d.7. 0 atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser Egestádo mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da area mintábil, apresentada pelo fornecedor. 

e. i Qualificação Técnica 
ell. Qualificação técnica operacional . 
e.11.1. Certidão de registro da pessoa jurídica expedida pep entidade profissional competente. 
e.1.1.1. Para fins deste item, consideraleWitiTaTé7E4spnrEirs-slabl,competente" o Conselho Regional 
dei Engenharia e Agronomia - CRER ou outra ritidáde-*legirlrulte habilitada para fiscalizar a atividade I, 
b4ica objeto desta licitação. ,- - 
e.1.2: Apresentar certidão(ões) °Nate Q o()sfornecido(s) 10or Issoa"(s) jurídica(s) de direito publico ou 
privado, em que figurem o nome ria. eYnpresa licitánie na cbnNiç migitontratada", demonstrando que a 
empresa executou ou esteja executando diretamente s rviço'S compativeil em características semelhantes 
ao objeto licitado, atinentes às respectivas parcelas de rn ior relevancia reqqeridas: 

Item i' Parcela de Maior Relevancia Exigida , , , 
Tino de Relevância para , . o Projeto Básico 

Classificação ABC 
do(s) Serviço(s) . Pertinente(s) no 
Projeto Básico 

Comentários / 
Juitificativa 

j 
ri 

1 

I

i 
. 

Execução/Recomposição
pavimentação em pedra (pedra tosca 
e/ou paralelo), em Certi06 de 
Acervo Técnico com Atestado com 
quanfidade 'minima de 63.630,5km , 

(50% da quantidade total). Refereate 
aos itens A (4.2.1 e 4.2.3) e C (3.2.1 
e 3.2.2) da Planilha Orçamentária. 

, 1 - 

.... 0. 
Técnica e Financeirp 

A 
(0,39% DO 

,CUSTO TOTAL) 

Serviços mais 
,felevante da Curva 

'ABC e os 
principais do 

Objeto. 

. 

' 

B 

Execução/Recomposição de 
pavimentação em piso intertravado, 
em Certidão de Acervo TécniCo'Ciiir 
Atestado corn quantidade mfriima de 
8.788,25 m2 (50% da quantidade 
total). Referente aos itens A (4.4.1, 
4.4.3, 4.4.6 e 4.4.8) e C (3.4.2 ao 
3.4.5) da Planilha Orçamentária. 

Técnica e:FinanCeira , v , 

A 
(6,72% DO 

CUSTO TOTAL) 

Serviços mais 
relevante da Curva 

ABC e os 
principais do 

Objeto. 

'\ 
' 
, 
i 

C 

Execução de tubo em bueiro ou rede 
de drenagem (tubo de concreto 
armado e/ou tubo PEAD), em 
Certidão de Acervo Técnico com 
Atestado com quantidade minima de 
525 m (50% da quantidade total). 
Referente aos itens B (3.1.1 ao 
3.1.4) e D (3.1.1 ao 3.1.3, 3.1.15 e 
3.1.16) da Planilha Orçamentária. 

Técnica e Financeira 
A 

(5,34% DO 
CUSTO TOTAL) 

kN 
Serviços mais \ 

relevante da Curva 
ABC e os 

principais do 
Objeto. 
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Execução/Recomposigão de meio-fio 
pré-fabricado de concreto, em 

-........_—

Serviços mais 
Certidão de Acervo Técnico com A relevante da Curva 

D 
Atestado com quantidade minima de 
7.050 m (50% da quantidade total). Técnica e Financeira (4,26% DO 

CUSTO TOTAL) 
ABC e os 

principais do 
Referente aos itens A (4.1.2 ao Objeto. 
4.1.5) e B (3.1.9) e C (3.1.1) da 
Planilha Orgamentária. 

e.11 ;
3. Na seleção dos itens da planill4a'orpmentária celaCiOnados á cappcitagão técnico-operacional, foram 

criteriosamente considerados dois aspebtos fundamentais: o impaCtcf financéiro no orçamento global e a 
complexidade inerente à execyçáo *obi* ,
e.11.4. Certidões de Acervo Operacional — CAO'sigo tipo Icon, registro de atestado", haja vista a previsão do 
arti 58, § único da Resolução CONFEA n° 1.137 de 31/03/2023. 

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todps as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto dá iiCitaMpj 
e.1.6. Indicação do aparelhamento adesidida"e'aispVi Veis para a realiza‘ão do objeto da licitação. 

e.1.7. Em se tratando de consdrçlb dtAmpreyas; 
e.1.8. Em caso de apresentaçãoRor 'IttçitAerite.'diera,testagoigeidetpemp;enhwAnterior emitido em favor de 
cohsórcio do qual tenha feito parte, ê O\atestadcWO o contraib,de gon'Stitpiik do consórcio não identificar a 
atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serãohciptados os seguintes critérios na 
avaliação de sua 'qualificação técnica:! 
e.1.8.1. Caso o atestado tenha sido dmitid9 em favor dé,.,dynsórcio Imnodêneo, as experiências atestadas 
deverão ser reconhecidas para cad4 emp esa consorciada na proporção quantitativa de sua participação no 
consórcio, salvo nas licitações 115ara Çontratação Àde\ eryiços técnicos' especializados de natureza 
predominantemente intelectual, en? que togas as e p'eri n ia' testadas dever o ser reconhecidas para cada 
uma das empresas consorciadas; it 

cio heterogên o, as experiências atestadas 
e- áb  os resp ctivos campos de atuação, 

inclusive nas licitações para' contratkk4 _seryiçbS' técnicos pecializados de natureza 
predominantemente intelectual. \ t
e.1.8.3. Para fins de comprovação go percent* te_particip09ao do conprciado, gaSo este não conste 
expressamente do atestado ou da' eriidão; deverá ser juntada ao , ptestado ou certidão cópia do 
instrumento de constituição do consárcig,-, 

, I 
e.1.8.2. Caso o atestado tenha sigo emitido em favor (1' POI 
deverão ser reconhecidas para cada coritiirdado 

e.2. Qualificação técnico profissional 
e.2.1. A licitante deverá realizar a ingigagão do pessoal.técnico, adequados e disponíveis para a realização 
do objeto da licitação, bem como da qualifigação de cada membro da équipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos. 
e.2.1.1. A indicação deverá se dar através de deciaráyão assipadq pelo representante legal da licitante, 
acompanhada da anuência/aceite de cada membro dp equipe técnica (profissionais indicados) para se 
responsabilizar pelos trabalhos; 
e.2.1.2. Para fins desta comprovagãogeverá ser apresentada declaração contendo a indicação da seguin 
eq'uipé técnica minima necessária para fins de execução do objeto: 

Categoria 

Engenheiro Civil ou outro profissional com atribuições regularmente 
estabelecidas por força de ato normativo da entidade profissional competente 
(resolução, deliberação, etc.) ou de norma (lei, decreto, etc.) para responder 
pelas obras ou serviços técnicos na área de pavimentações;  

e.2.1.3. Justificativa Técnica: Os serviços constantes no projeto básico compreendem as áreas de 
engenharia civil e elétrica. Tais fatos podem ser comprovados pela composição analítica dos serviços, onde o 
engenheiro civil integra os serviços técnicos. Contudo, tendo em vista as resoluções vigentes dos conselhos 

Quantidade d 
profission(aI)(is)

01 
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profissionais competentes que diversificam os profissionais que podem atuar em tais areas, se faz necessário 
o agompanhamento dos profissionais acima para a execução do objeto da licitação. 
e.2:2. Comprovaçáo do registro no conselho profissional competente, do(s) profissional(I)(is) acima 
indicado(s) as quais deverão ser o(s) detentor(es) do(s) Certidão de Acervo Técnico (CAT) OU Atestado de 
Capacidade Técnica. 

Atestado(s) de responsabilidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
de4idamente registrado(s) na entidade profissional competente, onde, nesse caso, devera ser 
acciimpanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), no caso dos serviços cuja categoria 
profissional e/ou atividade não seja prevista em easelho regulamentar da profissão, que comprove, (m) ter o 

(s): profissional (is) executado serviçose'de giractérfsticas téciiicas similares as do objeto ora licitado, 
atinentes às respectivas parcelas de maior,rélevangia.. 
e.24. Para fins da comprovação de due trata esta`subitem-são conbideradas parcelas de maior relevância: 

Profissiona(I)(is) 

engenheiro Civil ou outro Proit siforiar:,
quivalente 

Parcela de maior relevância 
a) Recbgâ9114elcompotiçâo de pavimentação em pedra 

'(pedra-tospale/ou paralelo)', em Certidão de Acervo 
Itétnitdb:Om,Atestado.'Referente aos itens A (4.2.1 e 
,4.2.3)1b-C (3.2,.i .e .2.2) da Planilha Orçamentária; 

b) r E,0-64Qk pi-nposição de pavimentação em piso 
irltertrav do, ra, Certilo de Acervo Técnico com 
ftestad9. e eren:t? ao itens A (4.4.1, 4.4.3, 4.4.6 e 
4.4:8) e 3.412,ao 3.4.5) da Planilha Orçamentária. 
ExeRuçâo de tubo - er'n bueiro ou rede de drenagem 
(tubo de concreto ármado e/ou tubo PEAD), em 
Cettidão de Acervo Tesc‘ nico com Atestado. Referente 
ao,9t ns B (3.1.1 ao 31.4) e D (3.1.1 ao 3.1.3, 3.1.15 

e'41iI6 U4 Planilha Orgamentária. 
Esectilçal IRecomposigal de meio-fio pré-fabricado de 
c9ncre em Certidão! de Acervo Técnico com 

dRefeEente aos itens A (4.1.2 09 4.1.5) e B 
../(81..14)-0 da PI ilha Orçamentária. 

e.2.5. Sõ serão aceitas Certidões dp AcerVo Téctrico---e€AT4s.do:tipo "com registro de atestado", haja vista a 
previsão do art. 58, § único da Resolysão CONF -nt_141.6,Z d41/03/2023; 
e.2.6. Entende-se, para fins deste edital, como equipe técnica:46cio, dirato0u responsável técnico. 
e.2.7. A comprovação de vinculação aeckadro permanente da licifante §,e(a feita: 
a) Para sócio, mediante apresentação do czntrato social e aditivo (s); 
b) pare diretor, mediante a apresentação da ata -de e!eiggo e posse da atdal diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente;
C) Para responsável técnico, mediante apresentação de cópia de Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) devidamente assinada e ou Contrato de Prestação de Serviços 
confoi-me o Código Civil Brasileiro e ou Decraração de compromisso futuro da proponente, 
assumindo o compromisso quanto a efetivação da contratação, caso seja vencedora do certame. 
e.2.8. ,0(s) profissional (is) responsável (is) técnIco(s) indicado(s) deverão participar da obra ou serviço objeto 
da' licitação, e sera admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
de¡de,que aprovada pela Administração e deverão constar obrigatoriamente: 
a) pa prova de registro da entidade competente; e 
b) no atestado de capacidade técnico profissional apresentado pelo licitante. 
e.2.8.1. Esta comprovação sera observada para fins de contratação. 

f. , Declarações 
f.1, Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante respondera 
peia veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
f.2.Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
f.3:Declaraçâo expressa de integral concordância com os termos do Projeto Básico e seus anexos; 
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f.4.Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficdndo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
f.5.beclaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 

Obs.: As declarações acima são facultativas, haja vista que, caso as declarações não sejam 
elaboradas em documento especifico e anexados na plataforma pelo Licitante, as mesmas poderão 
ser extraídas da Plataforma Compras.gov.brnão ehdo a gusência destas motivo de inabilitação. 
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ETP 

Processo Administrativo N° 1701.18032025.1-SIUARH 

OBJETO: SERVIÇOS EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM EM 
DIVERSAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE HORIZONTE/CE. 

O Presente estudo representa o resultado dos trabalhos técnicos realizados pelo setor técnico 
encarregado da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS POBICAS E RECURSOS 
HORICOS do Município de Horizonte/CE, o qual, baseado na solicitação do Orgão demandante, 
promoveu o levantamento de soluções e alternativas e, assim, chegou-se 6 sugestão de melhor 
soliição a necessidade apresentada. Reforça-se que, visando a verificação da viabilidade 
financeira, assim como, o preenchimento de certos critérios técnicos os quais exigiam a 
mehsuração mais apurada dos quantitativos e descrições, após a apresentação do panorama das 
soluções, realizou-se a fase de confecção de orçamento e demais peças necessárias a descrição 
da necessidade, as quais integrarão o projeto básico de engenharia a seguir demonstrado. 

Período de elaboração: De 18 de março de 2025 a 12 de maio de 2025. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE ciA coNTRATAglio, CONS1DERADO 0 PROBLEMA A 
SE k RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA bo INT49EssE POEILIC (ART 18°, §1°, INCISO I DA 
LEli FEDERAL N.° 14.133, DE 1? DE A3BRIL DE 421) 

0 Município de Horizonte/CE: enfre ta des16fiq si n Lativos/ relaci nados 6 conservação da 
pavimentação e 6 eficiência do s sistemas d I: i em subs vias 1e logradouros públicos. 0 
desgaste natural das vias, agravado p4 1 ñ fttIt6 '-v—éialos, corDcligões climáticas adversas 
e ausência de manutenção peribdica, resuKareFfelirtOri§ão dainfrae trutura urbana. 451 
A falta de manutenção adequkda gera impactos diretos na mobjii ade urbana, dificultando o 
deslocamento de pedestres e veículos, cormolneteritiq o transporj público e priN/Oo, além de 
aumentar os riscos de acidentes‘kdancis maleriais fklém disspr deficiências nos sistemas de 

I idrenagem podem causar alagameritos,e erosões, prej5pando a integridadd das vias e a ..,,, 
segOranga da população. - ,--
Diarite desse cenário, a execução de serviços de nianutenção da pavimentação e drenagem se 
apresenta como uma necessidade essencial para darantir a segurança viária, a acessibilidade e a 
preservação do patrimônio público. A auiência dessas intervenções impacta negativamente a 
qualidade de vida dos cidadãos, o desenvolvimpnto e6qpiSmico local e o planejamento urbano 
sustentável. 
Assim, a contratação desses serviços Visa solucionar problemas estruturais da malha viária do 
município, assegurando a trafegabilidade, prevenindo custos elevados com reparos emergenciais e 
promovendo a eficiência na gestão dos recursos públicos. 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕE 
ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR 0 SEU ALINHAMENTO COM 0 
PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO (ART.18°, §1°, INCISO II DA LEI FEDERAL N.° 14.133, 
DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

I , 
Consta o presente objeto aprovisionado junto ao PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL - PCA para 
o exercício de 2025, com o ID do item no PCA n.° 43/2025 constante no PCA/2025 publicado em 
17/03/2025 no PNCP: 23555196000186-0-000001/2025 
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Data de atualização da DFD de n° 43/2025: 08/05/2025 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART.18°, §1°, INCISO III DA LEI FEDERAL N.° 14.133, 
DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

' t 
3.11. Entende-se como requisitos de contratação todas as exigências as quais serão necessárias 
err¡ todas as fases do procedimento. Para julgamento quando do certame licitatório, entende-se 
neCessário que o proponente vencedor apresente os seguintes requisitos: 

3.1.1.:Requisitos de habilitação paralulqamento: 

3.11.1.1. Os documentos de habilitação poderão ser aqueles exigidos np art. 62 da Lei Federal n.° 
14.:133/21, contudo, a relação detalhada dos‘  519cumentot os quais serão requisitados para fins de 
halpitação no certame, serão aqueles conitahteS ilO,Plojetq Básico, à ser donfeccionado tomando 
corno 'base as perspectivas, especificidades, requisitos 9 demais informações trazidas e abordadas 
neSte ,estudo. 

I 
3.11.1.?. Para o problema indicadgicirna,se koludioriad , entende-se necessário que no momento 
dalcontratação seja apresentaqd os,segOints eGisios sPitclfi cgs: 

3.1.2. 'Requisitos pare fins de ci5nttrataçãoi,
4 

I t 

- certidão de registro da pessoa jurídica expe i'd pelo CCpselh Regional de Engenharia e 
Agronomia — CREA, em que conste nç quadro d 11 ponsável fcnicç pelo menos um profissional 
de nível superior habilitado na ârea çle engenharia civil ou outro de idamente reconhecido pela 
entidade competente. i t I -I 
- Certldão(ões) ou atestado(s) forneci o(s) p r-pessoa( 1 jurídica(s) de' direito público ou privado, 
em que figurem o nome da emPresa c ncorre ep4.99p ,.çâo de'contra ada", demonstrando que a 
empresa executou ou esteja executandot  --d" eihrinefite sé-Kips com ativeis em características 
semelhantes ao objeto licitado, atinentes as reâpéttirrar p—altdrawde malor relevância. 
- Comprovação da licitante de possuir juntdrKiiii -tiftioolie registro da pessoa juridica expedida 
pelo Conselho Regional de EngelVaria e Agr9n9mia----C,RA, prPfissyfnal de nivel syPerior na área 
de engenharia civil QU outro,devidamente reconhecido Péla entidalycompetente. 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PA13..A A C9NTRkTAÇÃO; ,A, COMPANHADAS DAS 
MEMÓRIAS DE CALCULO E DOS DOCUMWOS QUE LHES:: pikc) SUPORTE, QUE 
CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM COUTRAS CÓNTRATAÇOES, DE MODO A 
POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA (ART.113°, §1°, INCISO IV DA LEI FEDERAL N.° 
14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

A quantificação estimada para os serviços de execuao e manutenção de pavimentação e 
drenagem foi elaborada com base em históricos be intervenções anteriores (contrato 2023.05.29.1 
- serviços de manutenção em vias do município) e projeções de desgaste das vias, considerando 
as,condições atuais de tráfego e do tipo de pavimento nas vias do município, sendo arbitrado um 
percentual da área total que necessitará de intervenções futuras. 
0 histórico das manutenções realizadas nas vias anteriormente foi analisado, levando em conta a 
frequéncia e a intensidade das intervenções, bem como os custos envolvidos, para ajustar a 
estimativa a realidade observada. Esse histórico oferece uma base sólida para prever os próximos 
ciclos de manutenção. 
A Projeção de vida CAN do pavimento e dos elementos de drenagem foi considerada para calcular a 
quantidade de serviços de manutenção preventiva e corretiva ao longo do período da Ata de 
Registro de Preços. A estimativa leva em consideração a deterioração natural do material e as 
coOdições de uso, com base em normas técnicas e parâmetros de desempenho. 
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A riecessidade de manutenção é recorrente e a sua quantificação, assim como os locals exatos de 
ocórrência, são imprecisos. Dessa forma, demanda que seja utilizada uma metologia que abranja o 
máximo de variáveis (tipos de serviços, metodologia, insumos, mão de obra e etc.) possíveis para 
gatpntir que quando a demanda aparecer, a mesma seja sanada. 
Nesse contexto, as memórias de cálculo, que são fundamentais para embasar os quantitativos, 
foram elaboradas de forma estimada e estão devidamente incluídas no referido estudo. E 
importante ressaltar que o ETP foi elaborado por responsável técnico habilitado, assegurando a 
quálidade e a conformidade com as normas e regfijarhentos aplicáveis. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCAD4, at) doNsisTg "%IA ANALISE DAS ALTERNATIVAS 
POSSIVEIS, E JUSTIFICATIVA' 'TEChldA E EcoNómicAr DA ESCOLHA DO TIPO DE 
souigÃo A CONTRATAR (ART313°,--§16; INCISO V DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE 
ABRIL DE 2021) 

Em conformidade com as exigências do artjgo 18, §1°, inciso V, da Lei Federal n.° 14.133, de 1° de 
abril de 2021, foi realizado 'um leyantamento. de .mercado.. pKa avaliar as alternativas mais 
adequadas para manutenção e execução de ayinienta9" ,e drenagem em vias e logradouros 
públicos no município de Horizop ..Nespest 9.,-foraia das'possibilidades de contratação, 
considerando aspectos técnic4s, c,riomicps ,6 operacipinais, 'corn objetivo de selecionar a 
solução mais eficiente e vantajoáq. I 
Para realizar um levantamento detme-rado. e analisar as alternatiVa disponíveis para serviços de 
manutenção e execução de pavimentação e dren em, é importante considerar tanto a tipologia 
dos serviços quanto a possibilidade' de aplic o dos Mesmos. A seguir, apresento um 
levantamento de possíveis alternativas l com base na principais ix-Micas de mercado. 
1. Serviços de Pavimentação 
A) Manutenção de Pavimenta* 

1 
Oá serviços de manutenção de pavimentask..privANQ .figopsjcorretivqs e preventivas que visam 
manter a qualidade e funcion4cjaclp clespavjmenlo.ac 19090 crolempo./Entre as alternativas mais 
comuns estão: 

ik‘ 
• Recapeamento Asfáltico':'„A aplicação de umá camada dicional de esfalto sobre o 

pavimento existente, visandO're0aurar a superficie e wantir a durabilidade do pavimento. 
Este serviço é indicado para vias com desgastepançado, mas que ainda apresentam boa 
estrutura. 

• Reparo de Buracos e Fissuras em asfaltd: Envolve a aplicação de massa asfáltica em 
buracos ou fissuras, restabelecendo a integridade da ayperficie. Este serviço é considerado 
preventivo e pode ser executado rapidamente em sitLiações émergenciais. 

• Reparo de Buracos em pavimentação deipOdra/blocos de concreto: Envolve a retirada 
da pavimentação na área danificaapt recomposiç_ão do material de base, aplicação do 
pavimento (reaproveitado ou não, dependendo de cada caso), compactação e limpeza da 
área recuperada. 
Reparo de Buracos em pavimentação de concreto: Envolve a retirada da pavimentação 
na área danificada, recomposição do material de base, aplicação do novo pavimento de 
concreto, acabamento e limpeza da érea recuperada. 

B) Execução de Pavimentação 
A execução de pavimentação envolve a construção de novos pavimentos ou a requalificação de 
vias que ainda não possuem infraestrutura. As alternativas incluem: 
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• Pavimentação Asfáltica: A mais comum e indicada para vias de trafego rriferiso. A 
execução inclui a preparação do terreno, a aplicação de uma base e sub-base, seguida da 
camada asfaltica. 

• Pavimentação com Bloquetes ou Intertravados: Utilizada em ruas de baixo tráfego ou 
áreas de interesse estético, como praças e passeios. Pode ser mais rápida e de baixo 
custo, mas exige cuidado com o controle da qualidade da instalação para evitar problemas 
com a drenagem e a durabilidade. 

• Pavimentação em pedra: Utilizada em ruas OQ baixo e médio trafego. Pode ser de baixo custo e 
com uma durabilidade bastante elevada, ni4 não entrega uma excelente qualidade de trafego. 
Pavimentação de Concreto : Indicado para áreas Com tryego muito intenso, como rodovias e vias e 
urbanas de grande movimento. A pavimentação de concreto' é mais cara, mas apresenta 
durabilidade superior. 

2. Serviços de Drenagem 
A drenagem é um componente essencial ,na marytengão e execução de pavimentos, pois 
garante a correta evacuação, da(águ pluViaCevitando-alagamentos e o comprometimento 
da integridade do pavimento. As altern ivas it4uemi, ) 

A) Execução de drenagem 

:• Meios-Fios e Sarjetas: IrTtelagap de meios-fios e sarptas Rara escoamento da agua nas 
vias. Esta é uma solução de bai0 custo, mas, exige manytenpo constante e não é indicada 
para areas com grandes volumVa de agua! ,-

• Bocas de Lobo: Utilizadas para captar a água da chuva dire ioná-la para os sistemas de 
drenagem subterranea São uma solução dohium e eficiente, ruas requerem planejamento 
para garantir a capacidade de escoamento. 

• Drenagem tubular em concreto: É tizadoipm tubulação pré.-moldada de concreto com 
diâmetro variado. É uma solução de baixo tcusto é indicada parth redes não tão profundas. 
0 custo com a manutenção pode ser efeVid-do:póT§:hb- mdosTria'br de fugas na tubulação. 

• Drenagem tubular em POD: É utilized() uma tubulação em olietileno de alta .densidade 
(PEAD), com diâmetro variedo. É urna solução de alto custo, mas oferece rnaels bficiência no 
escoamento e na execução do serviço e apresenta' um 51,16to com a manutenção menos 
elevado, pois é mais resistente-e,r,equer menos emendas. 

B) Manutenção de drenagem 
A manutenção da drenagem trata das mesmas soluções apresentadas acima, porém com a 
condição de escavar, retirarf as partes danificadas e refazer o serviço, trazendo novamente 
a condição de funcionamento do sistema de drenagerp. 

Quanto ao tipo de execução, analisamos o que diz sobre o assunto AZEVEDO, Rodrigo. Como 
contratar com a Administração Pública - as espécies de execução do contrato administrativo. 
Disponível em: https://wwwrodrigoazevedoadvocaciacom.jusbrasil.com.br/%20artigos, vejamos: 

"É sabido que a Administração Pública poderá obter o objeto 
pretendido através da Execução Direta ou da Execução indireta. 
Como Execução Direta do objeto pretendido, tem-se a hipótese em 
que a própria Administração Pública, através de seus próprios meios, 
ou seja, os seus próprios órgãos e entidades, executam o serviço 
pretendido. Para que se configure a dita espécie de execução, deverá 
a Administração Pública, efetivamente, deter a totalidade dos meios 
necessários à concretização do fim pretendido, ou seja, deverá deter 

Pagina 68 de 119 

Avernicici Pnesiclernte, Cc:ostelc, Branco, 5100, Ca9ntro. CEP - 62880-060 
CNP...1: 23.555.196/0001-86 

ProfoltureschoHarizanto Prof.:A tu rca_harl zonto www.horizonto.cle..ge,v.br 



• 

• 

PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
O TRABALHO CONTINUA 

toda a estrutura, expertise técnica, pessoal, etc são dos 
serviços pretendidos, sob pena de não se configurar a hipótese em 
questão, impondo a contratação de terceiro para sua execução, 
respeitadas as disposições inerentes ao processo licitatório.. 

Já a Execução Indireta se dá quando a Administração Pública, para 
obter o que pretende, necessita contratar terceiros para executar o 
serviço necessitado ou fortibcer o produto almejado. Ta/ espécie de 
execução, do objeto contrata cio se ao através das seguintes formas: 
Empreitada por Prep Global; Empreitada por Prego Unitário; Tarefa; 
Empreitada Integral." 

Levando-se em conta as ,caredieristicas do .objeto a ser contratado, entehde-se que a melhor 
solução para a contratação é a execução ihdli-et , .:tend.b.0p, vista qt.le a Prefeitura Municipal de 
Horizonte não detém os meios necessáriOS',b concretização Para realizeçlo dos serviços, visto que 
seria necessário uma grande varied_adeLdegirisun ereonsedbentemente, uma grande variedade 
de' contratos para adquirir os respêctivds,jnepFdos, corKiKtekTiberri- seria necessário uma grande 
variedade de mão de obra para ,atender Os mais divefsôsserviçose que há meios de definir 
claramente os aspectos quantitativos do objeto aser„eie‘ctita o. 

i fy Quanto a escolha do tipo de método construtivdt por se tratar de serviços com natureza de 
manutenção, sendo um conjunto de ages dedicadas a consertar ou‘conservar algo já existente, a 
solução deve atender as caracteristi9as do qu j0,:está construido% Como também a parte da 
execução não é possível prever o seu local exato,' lwo não se pode definir uma solução especifica. 
Dessa forma, as alternativas possíveis deverrt%ser 'to s avaliadas o estudo e todas as que já 
existem rio município e que venha a ser dem' Oa Pra as opções de pavimentação asfáltica, 
já existem contratos vigentes are ate,h der eq e p st as, logo, as esmas não serão inclusas , 
nas demais peças desse objeto. A part kscre cal'éctétisti as-cit édas act a, enxerga-se a vantagem 
na utilização do SRP, visto que, há recorrência  nécessidáde do serviço, dificuldade na precisão 
dos quantitativos e uma padronização nos serviços. ..., 

, 
\ 

Nesse cenário, a adoção do Sistema de Registro de preços (S F5) reveie:Ise fundamental, pois 
oferece A Administração Pública um., „solução flexivel, eficiente e econômica para atender 
demandas recorrentes, cuja localização e V''Plumt exat?-de-execução não podem ser determinados 
previamente. 0 SRP permite a formalização de atas com empresas previamente habilitadas, 
garantindo agilidade na contratação A medida que as necessidades surgern, sem a necessidade de 
realizár novas licitações a cada demahda. Além disso, contribui pare 'a padronização dos serviços, 
otimiza a gestão orçamentaria e minimiza riscos de dekontinuidade na prestação dos serviços 
públicos essenciais, como pavimentação e drenagem, promovendo maior planejamento e controle 
na execução contratual. Trata-se, portanto, de uma ferramenta estratégica que assegura maior 
racionalidade administrativa e melhor aplicação dos recursos públicos. 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇO 
UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CALCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LH 
DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A 
ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR 0 SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA 
LICITAÇÃO (ART.18°, §10, INCISO VI DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos levantados e com os 
preços do SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e indices da Construção Civil e 
Tabela de Pregos e Custos da SEINFRA, da Secretaria de Infraestrutura do Estado do Ceará. Na 
falta de composição nos boletins de referência, serão apresentadas composições unitárias dos 
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serviços, contendo as justificativas técnicas para as composições adotadas, com elementos 
suficientes que permitam o controle da motivação dos atos que fundamentaram os valores 
adotados (por exemplo, memória de cálculo dos coeficientes de utilização de insumos), bem como 
a identificação do responsável pela elaboração. Os custos de execução, apresentados em planilha 
orçamentária, foram elaborados por equipe técnica devidamente capacitada, resultando no 
orçamento estimado de R$ 18.038.277,39 (dezoito milhões, trinta e oito mil, setecentos e setenta e 
sete reais e trinta e nove centavos) 
Adicionalmente, foi realizado um comparativo estimando o custo tanto pelas tabelas desoneradas 
quantp pelas não desoneradas. 0 valor do orçamento com base na tabela desonerada fixou-se em 
R$ 18.038.277,39, enquanto, utilizando as tabelas não desoneradas, o valor ficou em R$ 
18.159.587,62. A diferença entre os dois valores representa uma economia de aproximadamente 
0,66% ao se utilizar as tabelas desoneradas. Conclui-se que a utilização das tabelas com 
desoneração traz mais vantagem para a Administração, resultando em um custo menor para a 
execução. 

7. DESCRIÇÃO DA soLugiio „coma um TODO, IN9LUSIVE DAS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS hit MANUTENÇÃO E ik Awsi-Kcid TÊCNNA, QUANDO FOR 0 CASO 
(ART.18°, §1°, INCISO VII DA LEI FEDERAL, N.° 14;118,'4110 DE ABRIL DE 2021), conforme 
informações gerais a serem i9guiii0sjqOntOo pr cernenio: 

,Y 
A manutenção de pavimentação edrendgitem no município de Horizonte, se dará em conformidade 
com o previsto no projeto básico, memoriais dscritivos,Ns espe ificações técnicas, planilhas 
orçamentárias e cronograma físico-financeiro, Rue serão elaborados pelo setor competente, 
seguindo as seguintes informaçõés: 

MODA, UDADE Cortcorrênciá i 

TIRO I i Elet ônica v, 1,-
PROCEDIMENTO AUXILIAR ' Registro deJ rç4' 
CRITE'1210-DEJULGAMENTO, MenpfPre99-GIPba[ 

'MODO DE DISPUTA. Abeto e Fechado— ---
REGIME DE EXECUÇÃO Indireta 
TIPO : '"Empreitada por preço'unit rio 

A execução indireta, através de contratação, e empreo—especializada mdstra-se mais adequada 
ao caso concreto, haja vista a impossibilidade de ,realizar licitações específicas para cada caso, 
sendo esta forma complexa, pois um número maior de contratos nêó otimizaria a fiscalização e a 
execução da obra, podendo atrasar a 'execução dos serviços. Nesta seara se encaixa perfeitamente 
a possibilidade de um registro ,de preços, já que a çiemançla futura é recorrente e a sua 
quantificação, nesta fase, se torna imprecisa. 

Entende-se como obra comum a obra na qual a mão de obra e os materiais utilizados são 
padronizáveis e amplamente disponíveis no mercado, os métodos construtivos têm 
responsabilidade técnica assumida por qualquer arquiteto ou engenheiro com registro no conse 
profissional, bem como os objetos contratados são de conhecimento geral e possuem m 
características técnicas de fácil descrição e compreensão, inclusive por parte de quem vai exe ta 
a obra. 

A empreitada por prego unitário foi idealizada para resolver o problema da fixação da 
remuneração de um encargo que está definido em termos qualitativos, mas não em termos 
quantitativos. Assim, a empreitada por preço unitário é o regime de execução a ser utilizado nas 
contratações que envolvem o registro de preços sempre que não for possível definir, de forma 
precisa, a quantidade exata que deverá ser fornecida do objeto ou do serviço prestado. 
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A Lei 14.133/2021, que institui normas gerais de licitação e contratação para as administfaçoes 
públicas, estabelece: 

• Artigo 6, inciso: 
XXXVIII - Concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e 
de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: 
a) Menor prego; 
b) Melhor técnica ou conteúdo artístico; 
c) Técnica e preço; 
d) Maior retorno econômico; 
e) Maior desconto; 

xLy - Sistema de registro de. pregos: :corlijunto de 15rbedimentos para realização, mediante 
contratação direta ou licitação nas modalidid01 rirebãO:p(1 concorrência, de registro formal de 
preços relativos a prestação de serviço, a obris-le it aquisição e locação de bens para 
contratações futuras. 

• Artigo 82, § 5°: 
, 

, 7 

,..., 

i f 

1 *.N

O s)stema de registro de preços Wert pr usado para a contrataeaoide bens e serviços, inclusive , 
de obras e serviços de engenharia, observadas as eguintes sondiçqes: ; , 
I. Realização prévia de ampla pesquir de mer9cIQ; 

t a de c 
II. §eleção de acordo com os prpcediTentos re tO,em regulatrientó 
Ill. Desenvolvimento obrigatório/de ro 

. 
ei ; 

IV. Atualização periódica dos prpços're9istrad 
V. Definição do período de validade dercegistr 

VI. inclusão, em ata de registri de pr os o 
preços iguais aos do licitante vencedor; na-,seó 
licitante que mantiver sua proposta originaL 

1 
• Artigo 85, inciso II: 

aceitar cot os bens ou serviços em 
classifical da licitação e inclusão do 

A Administração poderá contratar a execuçió -̀cle btpee serviços de engenharia pelo sistema de 
registro de pregos, desde que atendidos os seguilittes requisitos: 

I. kxistência de projeto padronizado, sem complexidade tévica e operacional. 
II. Necessidade permanente ou freóuente,de blitr# pq sehnçio ger,contratado. 

Dessa 'forma, visto que o objeto desse estudo" é caracterizado como obra comum, com 
impreVisibilidade de quantidades e necessidade frequente de contratação, o critério de 
julgamento pode ser o deindicado pela Lei 14.333/2021 é o de "menor prego" com o modo •e 
disputa "aberto e fechado". Assim sendo, a modalidade adequada para essas características 
"concorrência", de forma eletrônica, com a utilização do "sistema de registro de pregos — SR 
com execução indireta através de "empreitada por prego unitário". 

Da mi anutencão e assistência técnica 
No que tange a manutenção e assistência técnica, tal quesito não se aplica ao presente objeto, 
haja vista tratar-se de obras. 

Página 71 de 119 

Avenidd Presidente Costelo Branco, 5100, Centro, CEP - 62880-060 
CNP,J: 25.555.196/0001-86 

CO PraafolturcsclaHarizoritc. 4:0 Profolturci_horizontel 491www.horizoreta.oc..gez,v.br 


